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Sobre o tema, leciona Rui Stoco que:

Para nós, quem melhor conceituou o dano moral foi o admi-
rado e excepcional civilista Walter Moraes, assim se expres-
sando, in verbis, quando já havia sido posta a lume a
Constituição Federal de 1988:
‘O que se chama de dano moral é, não um desfalque no
patrimônio, nem mesmo a situação onde só dificilmente se
poderia avaliar o desfalque, senão a situação onde não há
ou não se verifica diminuição alguma. Pois, se houve
diminuição no patrimônio ou se difícil ou mesmo impossível
avaliar com precisão tal diminuição, já há dano, e este pode
ser estimado por aproximação (art. 1.553); e logo será
supérflua a figura do dano moral. Vale dizer que o dano
moral é, tecnicamente, um não-dano, onde a palavra dano
é empregada com sentido translato ou como metáfora: um
estrago ou uma lesão (este é o termo jurídico genérico), na
pessoa, mas não no patrimônio’.
Nesse sentido que Brebbia assinala alguns elementos que se
devem levar em conta na fixação do reparo: a gravidade
objetiva do dano, a personalidade da vítima (situação fami-
liar e social, reputação), a gravidade da falta (conquanto
não se trate de pena, a gravidade e mesmo a culpa da ação
implica a gravidade da lesão), a personalidade (as
condições) do autor do ilícito (El daño moral, p. 19).
Obtempera com exação Caio Mário que ‘a vítima de uma
lesão a algum daqueles direitos sem cunho patrimonial efe-
tivo, mas ofendida em um bem jurídico que em certos casos
pode ser mesmo mais valioso do que os integrantes de seu
patrimônio, deve receber uma soma que lhe compense a dor
ou o sofrimento, a ser arbitrada pelo juiz, atendendo às cir-
cunstâncias de cada caso, e tendo em vista as posses do
ofensor e a situação pessoal do ofendido’.
O dano moral, que em verdade é um não-dano, sob o as-
pecto patrimonial, fixado apenas para compensar a dor, o
vexame, o abalo psicológico, a tristeza e outros fatores
anímicos, como regra deve ser arbitrado em valor fixo e
único, sempre representado por uma compensação pecu-
niária (Responsabilidade civil e sua interpretação jurispruden-
cial, p. 673, 675 e 813).

Ainda, não se pode perder de vista que a indeniza-
ção deve ser a mais completa possível, sem tornar-se
fonte de lucro indevido. Como adverte Sérgio Cavalieri
Filho - “Visão constitucional do dano moral” (In: Cidada-
nia e Justiça - 1º semestre/99):

A dor da mãe que perde o filho não é a mesma daquele que
tem o seu nome indevidamente lançado no rol dos maus
pagadores (SPC), o que está a indicar que o juiz não pode
se afastar dos princípios da proporcionalidade e da razoabi-
lidade, hoje tidos como princípios constitucionais.

Esse numerário deve proporcionar à vítima satis-
fação na justa medida do abalo sofrido, produzindo, no
causador do mal, impacto bastante para dissuadi-lo de
igual procedimento, forçando-o a adotar uma cautela
maior, diante de situação como a descrita nestes autos.

Expostas tais premissas, no caso dos autos, con-
forme venho manifestando em casos semelhantes, consi-
derando o dano moral decorrente da inscrição indevida,
potencialmente danosa ao apelado, entendo ser razoá-
vel a redução do valor da indenização a título de danos

morais, que deverá ser fixado em R$ 7.600,00 (sete mil
e seiscentos reais).

Por último, registro que deverá o apelante assumir
por inteiro o pagamento de tal quantia. É que, com a de-
vida vênia, não há que se falar em concorrência de culpa
do apelado, com base nas alegações do apelante de que
aquele não teria diligenciado junto aos órgãos de
restrição ao crédito para a exclusão ou mesmo de que
não deveria ter tentado efetuar a compra a crédito, atos
que nem sequer teriam influência na causa do dano em
si, que remonta à simples inclusão nos referidos cadas-
tros. Ademais, ao apelado não se pode imputar dever
que, em condições normais, não lhe seria exigido, não se
podendo impedi-lo ainda da realização de atos que nor-
malmente poderia realizar, já que a negativa da con-
clusão do negócio certamente lhe foi negada por fato que
não lhe era imputável (inscrição decorrente de inadimple-
mento pertinente à dívida que não foi assumida por ele).

Com tais considerações, dou parcial provimento à
apelação principal, tão-somente para, reformando a
sentença primeva, reduzir o valor da indenização por
danos morais para R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos
reais), mantida a forma de atualização e juros estipulada
na sentença, diante da inexistência de recurso quanto a
essa parte.

Custas recursais, a serem divididas na proporção
de 30% para a apelada e 70% para o apelante, ficando
suspensa a exigibilidade em relação àquela, em face da
gratuidade de justiça.

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-
dores EVANGELINA CASTILHO DUARTE e ANTÔNIO
DE PÁDUA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.

. . .

Direito de preferência - Imóvel - Aquisição -
Condômino - Indivisibilidade - Não-ocorrência -

Área superior ao módulo rural

Ementa: Ação de preferência na aquisição de imóvel.
Condomínio. Indivisibilidade. Inocorrência. Área supe-
rior ao módulo rural.

- Não há que se falar em indivisibilidade do imóvel, se
a parte vendida é superior ao módulo rural da locali-
dade, podendo ser separada da área total sem que se
altere sua destinação. Não se aplica o direito de prefe-
rência do condômino na aquisição de imóvel quando o
mesmo é divisível. 
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TTeeiixxeeiirraa  CCooeellhhoo  ee  OOuuttrrooss  -  AAppeellaaddooss::  JJooããoo  ddee  DDeeuuss
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OOlliivveeiirraa,,  RRiiccaarrddoo  MMoorreeiirraa  ddee  OOlliivveeiirraa  -  RReellaattoorr::  DDEESS..
GGEENNEERROOSSOO  FFIILLHHOO  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 25 de março de 2008. - Generoso
Filho - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. GENEROSO FILHO - Verificados os pressu-
postos de admissibilidade do recurso, dele conheço. 

Trata-se de recurso de apelação interposto por
Maria Beatriz Teixeira Coelho, Beatriz Aparecida Teixeira
Coelho, Almir Teixeira Coelho, Juliana Teixeira Coelho e
José Geraldo Coelho Júnior, contra sentença de f. 93/96,
que, nos autos da ação de preferência para aquisição de
bem imóvel que movem em face de Maria Aparecida
Moreira de Oliveira, Ricardo Moreira de Oliveira e João
de Deus Monteiro Magalhães, julgou improcedente o
pedido inicial e extinguiu o processo com resolução de
mérito, de acordo com o art. 269, I, do CPC. 

Em suas razões de f. 107/109, os apelantes
alegam que a indivisibilidade do imóvel não é eventual,
mesmo que ainda não esteja formalizada a partilha, visto
que os quinhões das partes correspondem a menos de 2
hectares estão abaixo do módulo rural estabelecido para
a região, e determinada fração da herança foi recebida
por um herdeiro menor e incapaz. 

Asseveram que o art. 1.793 do Código Civil deter-
mina a ineficácia da disposição de bem componente de
acervo hereditário que tenha pendente a indivisibilidade,
sem prévia autorização do juiz da sucessão. 

Aduzem, também, que já existe decisão transitada
em julgado, que deu procedência à ação de reinte-
gração de posse, do bem objeto do recurso, proposta
pela primeira apelante contra o terceiro apelado, o que
o impossibilita de tomar posse do bem adquirido.
Requerem seja reformada in totum a sentença recorrida. 

O terceiro apelado apresentou contra-razões às f.
161/162, rebatendo as alegações dos apelantes e
requerendo a manutenção da sentença. 

Percebe-se que o cerne da questão se encontra na
indivisibilidade ou não do imóvel. 

Pretendem os recorrentes seja reconhecido o direito
de preferência na compra de área rural alienada pela

primeira e segundo apelados ao terceiro apelado ao fun-
damento de que o imóvel em condomínio é indivisível. 

Contudo, como se trata de imóvel rural, com área
total de 10,58,75 ha, conforme descreve a certidão de f.
19/20, está claro que o imóvel é divisível. 

Observa-se, ainda, que a fração ideal da pro-
priedade que foi vendida corresponde a 03,97,02 ha,
área superior ao módulo rural previsto para o Município
de Senador Firmino, que é de 2 ha, sendo divisível sem
que ocorra a alteração de sua destinação, podendo
assim ser destacada do todo, em futuro procedimento
divisório. 

Sobre o assunto, vale trazer a seguinte lição: 

Se a coisa é divisível, nada impede que o condômino venda
a sua parte a estranho, sem dar preferência aos seus con-
sortes, pois estes, se não desejarem compartilhar o bem com
aquele, poderão requerer a sua divisão (GONÇALVES,
Carlos Roberto. Direito civil brasileiro, São Paulo: Saraiva,
2004, v. 3, p. 220). 

Portanto, estando a parte vendida acima do módu-
lo rural da localidade, não há que se falar em indivisibi-
lidade, não se aplicando ao caso as disposições do art.
504 do Código Civil. 

Ressalte-se que a existência de herdeiro menor e
incapaz no inventário do comunheiro Geraldo Alacoque
Moreira não torna indivisível o imóvel, uma vez que seu
quinhão ficou devidamente resguardado não fazendo
parte da área alienada. 

Quanto à menção feita pelos recorrentes sobre o
art. 1.793 do Código Civil, a meu ver não houve infrin-
gência ao referido dispositivo legal, que, na verdade, se
relaciona ao direito de preferência na sucessão causa
mortis, e não ao direito de preferência do condômino. 

Por fim, cumpre salientar que a decisão proferida
na ação de reintegração de posse, ainda que eventual-
mente relacionada ao mesmo bem objeto desta ação,
possui matéria diversa da versada no presente caso, não
interferindo em seu julgamento. 

Dessa forma, tenho que os apelantes não detêm a
preferência para a aquisição do bem, devendo ser man-
tida a sentença recorrida. 

Pelo exposto, nego provimento ao recurso. 
Custas recursais, pelos apelantes, suspensa a sua

exigibilidade, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OSMANDO ALMEIDA e PEDRO BERNARDES. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .


